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1 https://saude.estadao.com.br/noticias/geral,apos-brasil-bater-recordes-cinco-estados-se-aproximam-do-
colapso,70003313371, Acessado em 27.6.2020. 
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2 Segundo a Resoluçã aqueles administrados por entidades da administração pública direta ou indireta, ou por 
empresas prestadoras de serviços públicos e destinados ao público em geral  
3 aqueles de natureza comercial, hoteleira, cultural, esportiva, financeira, 
turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive os de prestação de serviços 
de atividades da mesma natureza e os serviços de transporte de passageiros  
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Cumprimentando-o cordialmente, diante dos dados recentemente 
divulgados indicando que a atual curva de contágios pela Covid-19 está em 
franca e sinistra ascendência em nosso território, tem o presente a 
finalidade de ressaltar a Vossa Excelência a necessidade de revisão dos 
critérios de abrandamento do isolamento social, autorizado pela retomada 
crescente das atividades econômicas consideradas essenciais, elencadas 
no art. 2º, parágrafo único, do Decreto Estadual n. 4.317/2020, e atos 
correlatos. 
A referida legislação considera que nada menos que 42 setores 4  da 
economia são indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis 
da população, ou seja, as que, se não atendidas, podem colocar em perigo 
iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança das pessoas, segundo 
conceitua o parágrafo primeiro do art. 3º, do Decreto Federal n. 

 
4 Publicação da SESA PR, disponível em: 
http://www.Coronavírus.pr.gov.br/sites/cadastrocovid19/arquivos_restritos/files/documento/2020-
04/Serviccos_Essenciais.pdf -  Acessado em 27.6.2020. 
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10.282/2020. 
Neste contexto, sugere-se, com urgência, baseado no princípio da 
precaução e considerando o perigo da irreversibilidade do 
comprometimento do direito à saúde (ratificados em recente decisão 
do Supremo Tribunal Federal, de relatoria do Ministro Edson Fachin), 
face tão amplo e controverso panorama de permissões, a revisão legal, 
atividade por atividade, do referido decreto estadual, posto que 
diversas delas são indicadas de modo genérico. Que se restrinjam 
apenas às ações que são, de fato, essenciais à população e que, 
mesmo em relação a elas, seu funcionamento, com cautelas, não 
proporcione agravamento do cenário epidemiológico atual. 
É que a liberação de qualquer atividade econômica gera, 
inevitavelmente, pela multiplicidade de contatos que pressupõe, o 
grave perigo de impactar significativamente na ampliação exponencial 
de custos humanos da doença, em sobrecarga insuperável para a rede 
de saúde disponível, na oferta de insumos farmacêuticos e 
equipamentos, maior custeio da rede pública, ausência de 
profissionais de saúde e, pior, no acréscimo do número de óbitos (de 
outra forma mais contida, evitáveis). 
Em semelhante quadro, a responsabilidade legal de cada uma de nossas 
instituições é enorme. 
A se manter o contexto atual, a previsão da maioria dos modelos 
epidemiológicos correntes converge para o aumento assustador da 
moléstia e, por consequência, para o exponencial número de óbitos. Os 
segmentos da população mais expostos economicamente e mais frágeis 
socialmente  portanto, particularmente vulneráveis  estão dentre os mais 
afetados por tão nefastas consequências. 
Como se sabe, os atos dos administradores públicos, quanto à 
instituição ou revogação de qualquer medida sanitária, concessiva ou 
restritiva, máxime nesta época, devem ser, obrigatoriamente, 
fundamentados e precedidos, dentre outras, de rigorosa análise 
técnica sanitária, compatível com a realidade epidemiológica de cada 
região, seus indicadores de saúde, a rede de assistência disponível, 
seu perfil demográfico e, sobretudo, pela demonstração lastreada em 
critérios científicos objetivos, acreditados e relacionados às 
evidências factuais da enfermidade no território paranaense, de modo 
a evidenciar a sua incolumidade à população e estrita observância à 
lei. 
Impõe-se, pois, que o mencionado decreto não acarrete aumento 
inaceitável da curva ascensional da COVID-19, fora de standards acatados 
internacionalmente, principalmente na oportunidade em que ela já está a 
se erguer fugindo dos padrões de tendência de um mês atrás, quando 
iniciaram medidas que aceleraram o incremento de inúmeras atividades 
econômicas e de outras naturezas, inclusive nos municípios. Nesse 
aspecto, importa destacar, nas palavras do Ministro Edson Fachin, em seu 
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é a omissão, sobretudo para as ações essenciais exigidas pelo art. 23 da 
-

das obrigações do Estado: obrigações de respeitar, proteger e realizar os 
 

tar 

Federal n. 8.080/90), orientando-os e apoiando-os na elaboração das 
mais seguras regras sanitárias  evitando-se, por exemplo, 
orientações sugestivas de eventuais agravos, tal como ocorreu, por 
exemplo, em relação ao funcionamento de shopping centers, centros 
comerciais e galerias, atividades à época não permitidas e que 
passaram a ser regulamentadas como se o fossem. Rever 
restritivamente os termos do Decreto n. 4.317/20, e demais 
disposições normativas com ele convergentes, revalorizando o 
afastamento social, significa estimular que os demais entes 
federativos subnacionais também assim possam fazê-lo 
positivamente. 
Portanto, é adequado que as alterações de refreamento que se busca 
explicitem exposição de motivos justificadora, bem como transparência 
quanto aos critérios técnicos que fundamentam a liberação de cada uma 
das atividades havidas como imprescindíveis, demonstrando-as 
efetivamente como tal, para que as ações expostas nos incisos do 
parágrafo único, art. 2º, do Decreto Estadual n. 4.317/2020, não importem, 
como já dito, em efeitos gravosos adicionais e irreversíveis à vida e à saúde 
dos paranaenses. 
Por esta mesma ordem de razões, torna-se imperativo inadiável não 
apenas de saúde, mas de respeito à vida humana, sejam retomadas e 
acrescidas todas as ações convergentes à manutenção e ampliação do 
afastamento social, inclusive para fortalecer o crédito nas instituições 
sanitárias oficiais. Isto inclui abrangente campanha de orientação e 
esclarecimento público, dos segmentos que compõem o setor econômico, 
das instituições públicas e privadas em geral, da sociedade civil organizada 
e não organizada. Esforço de convencimento e união que deve, 
necessariamente, incluir os 399 municípios paranaenses, de modo a que o 
conjunto das providências seja apto a minorar as perdas humanas e reduzir, 
no menor tempo possível, os demais gravames oriundos da enfermidade. 
Na linha, inclusive, emanada e ressaltada pela Secretaria Estadual de 
Saúde. 
O Ministério Público do Paraná tem clareza dos dramáticos efeitos 
econômicos, ora incidentes, que não se pode ignorar, e os que se 
projetam por vir, fruto da grave expansão planetária da doença. 
Democraticamente, em movimento coordenado entre os entes 
federativos, os governos e os aparatos de financiamento e controle 
monetário, são e serão capazes de enfrentá-los. Será razoável admitir, 
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em tal dimensão, que o compartilhamento de tamanha aflição e 
sofrimento encontrará acordos políticos e caminhos minimizadores 
nos foros nacional e internacional. Com brasileiros vivos a mais para 
participar da reconstrução do país. 
Constitui premissa fundamental, como tem defendido com 
propriedade Vossa Excelência, que não haverá alternativa outra que 
supere como valor primário, ético e jurídico a defesa da vida e da 
saúde dos paranaenses. 
Desta forma, na certeza de que as ponderações ora realizadas pelo 
Ministério Público do Estado do Paraná receberão de Vossa Excelência a 
devida atenção e acolhimento  aguardando-se, neste sentido e com a 
maior brevidade possível, manifestação de retorno  aproveito o ensejo 
para renovar-
(destacou-se, em anexo). 
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5 http://www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2020-
05/informe_epidemiologico_06_05_2020_0.pdf05/informe_epidemiologico_05_05_2020_0.pdf, Acessado em 
28.6.2020. 
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6 http://www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2020-
06/informe_epidemiologico_28_06_2020.pdf, Acessada em 29.6.2020. 
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7  https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2020/06/23/Coronavírus-representantes-de-hospitais-do-parana-alertam-
para-possibilidade-da-falta-de-medicamentos.ghtml; https://www.bemparana.com.br/noticia/falta-medicamento-
para-sedar-e-entubar-pacientes-195#.XvQFq2hKhPY; https://www.plural.jor.br/noticias/vizinhanca/hospitais-de-
curitiba-podem-ficar-sem-medicamentos-para-cirurgias/; https://cnts.org.br/noticias/brasil-chega-a-984-mil-
infectados-pela-covid-e-corre-risco-de-falta-de-medicamentos/; 
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/06/entidades-alertam-para-falta-de-medicamentos-de-sedacao-
em-hospitais.shtml - Acessado em 27.6.2020. 
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8 https://cbncuritiba.com/covid-19-crm-alerta-para-possivel-falta-de-medicamento/, Acessado em 27.6.2020. 
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9 https://science.sciencemag.org/content/early/2020/03/24/science.abb3221, Acessado em 2.4.2020. 
10 Conferir também: https://www.bbc.com/portuguese/geral-52988154, Acessado em 28.6.2020. 
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11 A trágica transparência do 
vírus sível todo-poderoso, nem grande nem 
pequeno porque disforme: os mercados. Tal como o vírus, é insidioso e imprevisível nas suas mutações [...] 
Exprime- In: SANTOS, Boaventura de Sousa. A cruel pedagogia do vírus. Coimbra: 
Almedina, 2020. p. 11 
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12 Definição contida no preâmbulo da Constituição da Organização Mundial da saúde (OMS). 
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13 AITH, Fernando. Curso de Direito Sanitário. São Paulo: Quartier Latin, 2007. p. 305. 
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14  Segundo Norberto Bobbio, caso duas normas não sejam compatíveis, uma delas ou ambas devem ser 

mas somente a de uma das normas ou de ambas as normas. BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. 
(Trad. Maria Celeste C. J. Santos). 10. ed. Brasília: Universidade de Brasília, 1999. p. 77-81 
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15 Ofício Circular nº 19/2020  CAOPSAU. 
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16  Podem ser consultados através do seguinte endereço eletrônico: 
http://www.saude.pr.gov.br/Pagina/Coronavírus-COVID-19. 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 
17MITIDIERO, Daniel. in  WAMBIER, Teresa Arruda Alvim [et. al]. Breves comentários ao novo Código de 
Processo Civil. 2ª Tir. São Paulo: Revista dos Tribunais, 782. 
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19 

20 

 
18  https://cbncuritiba.com/covid-19-crm-alerta-para-possivel-falta-de-medicamento/; 
https://www.crmpr.org.br/CRMPR-alerta-1-54238.shtml 
19  http://www.aen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=107426&tit=Tres-meses-apos-primeiros-casos-
Covid-19-acelera-no-Parana, Acessado em 27.6.2020. 
20 http://saudedebate.com.br/noticias/parana-registra-o-maior-numero-de-casos-de-covid-19-em-apenas-um-dia 
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21  https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2020/06/24/com-indice-de-isolamento-em-35percent-secretario-de-
saude-do-parana-preve-medidas-mais-rigorosas-para-a-proxima-semana.ghtml, Acessado em 27.6.2020. 
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22  https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/bbc/2020/03/13/Coronavírus-medicos-podem-ter-de-fazer-
escolha-de-sofia-por-quem-vai-viver-italia.htm, acessado em 03/03/2020. Também: 
https://noticias.r7.com/internacional/italia-ja-preve-deixar-pacientes-de-covid-19-com-mais-de-80-morrerem-
17032020, Acessado em 03/04/2020. 
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23  https:/www.gazetadopovo.com.br/parana/regras-mais-rigidas-pr-reducao-isolamento-social/, Acessado em 
27.6.2020. 
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24  https://public.tableau.com/profile/inloco.tableau#!/vizhome/MKTScoredeisolamentosocial/VisoGeral, 
Acessado em 27.6.2020. 
25 http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Tipo_Leito.asp?VEstado=41&VMun=, Acessado em 28.6.2020. 
26 https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pr.html, Acessado em27.6.2020, Acessado em 28.6.2020. 
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27 O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do 
governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle 
da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, 
cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo
1º, §2º, da Lei nº 8142/90) 
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28  Caso esta não seja revista no próximo dia 30.6.20, nos moldes do informado através do Ofício nº 
1524/2020/Governo do Estado do Paraná. 
29 
isolar e tratar cada caso, além de rastrear todos os -se 
minimizados em hospitais, espaços fechados (cinemas, teatros, boates, bares, academias e outros) e a partir 
do aumento do distanciamento físico, capazes de evitar aglomerações no transporte público e no comércio, 

completamente educada e engajada para se ajustarem a essas normas Implementation of the 
adjusting of public health and social measure
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331773/WHO-2019-nCoV-Adjusting_PH_measures-2020.1-
eng.pdf?sequence=1&isAllowed=y). 
30 Em seus Boletins Epidemiológicos nºs 7, 8 e 11, onde estabeleceu a necessidade de se manter correlação entre 
distanciamento social e a capacidade de atendimento da rede de saúde, neste ponto envolvendo equipamentos 
(respiradores, EPIs e testes laboratoriais), recursos humanos (profissionais aptos a atuarem no enfrentamento da 
COVID-19) e leitos de UTI e de internação, concebeu matriz de risco para monitoramento estratégico de 
distanciamento social, bem como ressaltou a necessidade de ser demonstrado que: 1- nas localidades em que o 
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número de casos confirmados não tenha impactado em mais de 50% da capacidade instalada, poder-se-ia dar 
início à transição para Distanciamento Social Seletivo;  2- locais que apresentarem coeficiente de incidência 
50% superior à estimativa nacional devem manter essas medidas até que o suprimento de equipamentos (leitos, 
EPI, respiradores e testes laboratoriais) e equipes de saúde estejam disponíveis em quantitativo suficiente, de 
forma a promover, com segurança, a transição para a estratégia de distanciamento social seletivo conforme 
descrito na preparação e resposta segundo cada intervalo epidêmico  
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31  Caso esta não seja revista no próximo dia 30.6.20, nos moldes do informado através do Ofício nº 
1524/2020/Governo do Estado do Paraná. 
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